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PROJETO DE LEI Nº          , DE 2015 
(Deputado Augusto Coutinho) 

 
 

Acrescenta-se o seguinte parágrafo 
segundo ao artigo 83 da Lei 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, que instituiu o Código de 
Defesa do Consumidor, que determina que 
os acordos firmados nos institutos de 
defesa do consumidor (PROCON) sejam 
dotados de título executivo extrajudicial. 

 

O Congresso Nacional decreta: 

  Art. 1º. Modifica-se o parágrafo único em parágrafo primeiro e acrescenta-se 

o parágrafo segundo, ambos do artigo 83 da Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990 que 

determina que os acordos firmados nos institutos de defesa do consumidor (PROCON) 

sejam dotados de título executivo extrajudicial: 

   “Art. 83.................................................................................................. 

“§ 1º. VETADO. 

§ 2º Terão força de título executivo extrajudicial os acordos 

firmados entre as partes no PROCON. 

  Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

  O instituto de defesa do consumidor ou PROCON é uma organização para a 

solução de conflitos decorrentes da relação de consumo, promovendo o equilíbrio desta 

com a aplicação das normas de defesa do consumidor em benefício da sociedade. 

Hoje em dia, com o auxílio do PROCON, ficou mais fácil e rápido a solução 

de conflitos e a obtenção de acordos referentes às relações de consumo entre empresas 

ou comerciantes e consumidores. 

Ocorre que, uma vez registrado o acordo, algumas empresas ou 

comerciantes não têm cumprido o que restou estabelecido, sob entendimento que acordo 

prestado não possui o condão de puni-los judicialmente pelo descumprimento, 

demonstrando total desrespeito com o consumidor. 
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Assim, os consumidores se veem obrigados a propor ações judiciais contras 

essas empresas/comerciantes, no intuito de ver cumprido o acordo anteriormente 

celebrado. 

Contudo, o trâmite do processo judicial, apesar da existência dos juizados 

especiais, é moroso. Primeiro tramita-se processo de conhecimento e somente após o 

trânsito em julgado da decisão (quando não se cabe mais recurso contra aquela decisão) 

é que se pode executar (promover o cumprimento de sentença) o vencido na relação 

judicial.  

Dessa forma, para se evitar todo o trâmite do processo de conhecimento nas 

ações judiciais, sem deixar de garantir às partes o princípio constitucional do devido 

processo legal e ampla defesa, deve-se o acordo firmado (mas que não foi cumprido) 

entre as partes no PROCON, ser dotado de força de título executivo extrajudicial, 

determinando a parte que descumpriu o ajuste anteriormente pactuado a dar o devido 

cumprimento, sob pena de juros e multa diária, nos termos da legislação processual 

vigente.  

Pelo exposto, conto com o apoio dos nobres pares desta Casa, para a 

aprovação da referida proposição. 

 

Sala das Sessões, em  de       de 2015. 
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